[image: image1.emf]PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ ANA DO LIVRAMENTO

SECRETARIA MUNICIPA DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Pref. Hugolino Andrade, 433 – Fone: (55) 3242 5265

LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 007551/2009
CONCORRÊNCIA Nº 018/2009
[image: image2.emf]
O Município de Sant' Ana do Livramento, Estado do Rio Grande do Sul, torna público que até às 09 horas do dia 15 de dezembro de 2009, na sala de reuniões da Comissão de Licitação,  localizada na Secretaria Municipal da Fazenda, Rua Pref. Hugolino Andrade, 433, praça José Bonifácio,  realizará a abertura e início de julgamento das propostas na modalidade de Concorrência, tipo Melhor Técnica e Menor Preço, regime de Execução Indireta, referente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E  MONITORAMENTO DO TRANSITO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS, COM A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE MEDIÇÃO DE VELOCIDADE, COLETA DE DADOS E REGISTRO DE IMAGENS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, conforme especificações no Memorial Descritivo Anexo I deste Edital. Tudo na forma prevista pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações que regem as licitações e contratos públicos.
1 - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para locação de equipamentos e monitoramento do trânsito no município de Sant’Ana do Livramento/RS, com a prestação dos serviços de instalação, gerenciamento e manutenção de sistema integrado de medição de velocidade, coleta de dados e registro de imagens de veículos automotores,  conforme especificações no  Anexo I deste Edital.
2 - DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar da licitação as empresa do ramo pertinente ao objeto do presente edital e contrato que preencherem os requisitos exigidos na Habilitação.

2.2.  Não será permitida a participação na presente Licitação de empresa:

a) sob a forma de consórcios;

b) declarada inidônea por ato do Poder Público;

c) sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial;

d) impedida de transacionar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados.

2.3. Aos participantes da sessão pública de abertura dos envelopes, representando as licitantes, será exigido o seu credenciamento, mediante a apresentação de autorização por escrito, contendo o nome completo, número de documento de identificação do credenciado, deste certame, com declaração do(s) representante(s) legal(is) da(s) proponente(s), devidamente assinada e com firma reconhecida em cartório, outorgando amplos poderes de decisão ao representado, em especial, com poderes de desistência para a interposição de recursos.

2.4. Caso o participante seja titular da empresa proponente, deverá apresentar documento que prove sua capacidade para representá-la.

2.5. Estas autorizações deverão ser exibidas pelos portadores antes do início dos trabalhos de abertura dos envelopes, ficando retidas e juntadas aos autos.

3 - DOS ENVELOPES

3.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, A PROPOSTA TÉCNICA E A PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentadas em 3 (três) invólucros distintos,  a  saber: o 1° envelope contendo a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, o 2° contendo a PROPOSTA TÉCNICA conforme Anexo I do Edital e o 3° contendo a PROPOSTA DE PREÇOS em única via, na data, local e hora indicados no preâmbulo deste Edital, devendo os licitantes apresentar invólucros fechado contendo como sugestão com os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO - RS

ENVELOPE Nº 01

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº ......./............

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE (IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SANT’ANA DO LIVRAMENTO - RS

ENVELOPE Nº 02

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº ........./............

PROPOSTA TÉCNICA

PROPONENTE (IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SANT’ANA DO LIVRAMENTO - RS

ENVELOPE Nº 3

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº ......../..........

PROPOSTA DE PREÇOS

PROPONENTE (IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)

4 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A Proponente deverá apresentar no Invólucro nº 01, em 01 (uma) via, os seguintes documentos:

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores que comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível com o objeto da Licitação.

4.1.2. Declaração de entendimento (Declaração da licitante de que recebeu a documentação relativa ao Edital e tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações do presente edital)

4.1.3. Registro Comercial, no caso de empresa individual.

4.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

4.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

4.2. REGULARIDADE FISCAL

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

4.2.2. Prova de Regularidade relativa aos Tributos, à Dívida Ativa da União e às Contribuições Federais. 

4.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual.

4.2.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal.

4.2.5. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

4.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (F.G.T.S.), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

4.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade compatível com o objeto do edital.

4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.3.1. Registro ou inscrição e prova de quitação da proponente e de seu(s) responsável (is) técnico(s) no CREA - Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - para os serviços propostos, na região-sede da empresa.

4.3.2. Deverá ser apresentada comprovação do vínculo empregatício dos profissionais relacionados no item 4.3.1. mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e da Ficha de Registro de Empregados (FRE) que demonstrem a identificação do profissional. Em caso do profissional ser sócio da empresa deverá ser comprovado mediante cópia do contrato social da licitante ou em caso de ser contratado, deverá ser apresentado contrato de prestação de serviços com vigência na data de abertura da presente licitação.

4.3.2.1. Em caso de substituição dos profissionais relacionados no item 4.3.1, no decorrer da prestação de serviços, a Contratada deverá apresentar à Autoridade de Trânsito competente toda a documentação prevista no item 4.3.2 de outro profissional responsável que dará continuidade à execução dos serviços.

4.3.3. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, com
certidão de acervo técnico (CAT) do CREA de origem, acompanhado da(s) respectiva (s) ART - Anotação de Responsabilidade Técnica para comprovação de que a Proponente ou seu Responsável Técnico, executa ou executou serviços de complexidade tecnológica equivalente ou superior ao objeto desta licitação.

4.3.3.1. Somente serão aceitos atestados acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico (CAT).

4.3.4. Portarias de aprovação de modelo relativas aos equipamentos constantes nos itens do anexo I, de homologação expedida pelo INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

4.3.5. Certificado de registro de autorização para conserto e manutenção de equipamentos medidores de velocidade expedidos pelo INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, do Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.

4.3.6. Atestado de vistoria técnica realizada por engenheiro responsável devidamente registrado ou autorizado pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, declarando ter conhecimento das condições gerais para execução do objeto, bem como de eventuais e possíveis dificuldades e circunstâncias outras que possam se constituir em elementos contribuintes ou influentes na elaboração da proposta técnica ou mesmo na própria execução dos serviços.

4.3.6.1. A vistoria técnica deverá ser realizada até antes da entrega dos envelopes, por representantes devidamente credenciados e identificados, portando carta de apresentação da qual conste: nome e endereço da licitante; e, nome e registro profissional do engenheiro responsável. A vistoria deverá ser agendada na Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana, diretamente com o responsável designado. (tel. (55) 3243 1420 – Adroaldo Barreto).
4.3.6.2. O atestado de vistoria técnica será fornecido àqueles proponentes que realizarem a vistoria técnica prevista no item 4.3.6 .1, expedida pelo Município.

4.3.6.3. A falta de vistoria técnica inabilita automaticamente a licitante.

4.3.7. Declaração da Licitante de que, caso vir a contratar os serviços licitados na presente Concorrência, manterá durante a vigência do contrato, no mínimo, a qualificação técnica apresentada na proposta.

4.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

4.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas, ou cópia do Balanço publicado no DOE (Diário Oficial do Estado).

4.4.1.1. Cálculo da avaliação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis e financeiras do último exercício social, utilizando-se os índices abaixo, através das seguintes fórmulas:

LIQUIDEZ GERAL = AC + RLP = maior ou igual a 1,0

                                            PC + ELP

LIQUIDEZ CORRENTE = AC  = maior ou igual a 1,0
                                                            PC

GRAU DE ENDIVIDAMENTO = PC + ELP = menor ou igual a 0,60

                                                                   AT

Onde:

AC = Ativo Circulante

RLP= Realizável Longo Prazo

PC= Passivo Circulante 

ELP = Exigível Longo Prazo 

AT = Ativo Total
4.4.2. Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

4.4.3. Declaração sob as penas da lei, que a Licitante não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual e do Distrito Federal.

4.4.4. Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.5 – DOCUMENTOS

4.5.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos apresentados em original não serão devolvidos; permanecendo integrantes ao processo licitatório.

4.5.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão ser subscritos por seu representante legal, assim como as certidões deverão referir-se ao domicílio ou sede das Licitantes.

4.5.3. As certidões que não tenham seu prazo de validade consignado, deverão ter sido emitidas no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura dos invólucros.

5 - DA PROPOSTA TÉCNICA

5.1. A Proposta Técnica deverá ser apresentada em 01 (uma) via, de acordo com o modelo de itens pontuáveis do Anexo II do Edital, preenchidos e somados seus campos, e dela será obtida a pontuação que atribuirá Uma Nota Técnica ao Proponente.

5.2. A Licitante deverá apresentar para cada item pontuável, qual a pontuação de seus respectivos equipamentos, bem como apresentar documentos (manuais, folderes, prospectos e outros ) que comprovem a pontuação que a Licitante se atribuiu, indicando para cada item, onde se encontra a comprovação da pontuação nos documentos anexados. 

5.3. As licitantes deverão anexar declaração que, sob as penalidades cabíveis, assumem total responsabilidade sobre a veracidade das informações prestadas nos documentos e declarações fornecidos.

5.4. Declaração de que a Licitante, sem qualquer ônus para a contratante, obterá a calibração pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO, de todos os equipamentos onde é necessária a aferição, que vier a implantar, no caso de contratação.

5.5. Declaração de que os equipamentos oferecidos atendem as especificações mínimas exigidas pela legislação de trânsito vigente.

5.6. Declaração de que a Licitante possui recursos humanos e materiais para implantar os equipamentos solicitados no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir do recebimento da ordem de serviço de instalação.

6 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada, em 01 (uma) via digitada e impressa, sem emendas ou entrelinhas, nem rasuras, em papel timbrado da empresa, devendo conter:

a) Carta de apresentação da proposta de preços, constando todas as referências, incluindo todas as especificações dos equipamentos, descritas no Projeto Básico do Edital.

b)  Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

c) Prazo de instalação dos equipamentos e início da prestação de serviço, constantes  no objeto do presente edital: no máximo em 90 (noventa) dias, após o recebimento da Ordem de Serviço.

d) Condições de pagamento: mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao da locação e prestação de serviço, após apresentação das Notas Fiscais respectivas, acompanhadas de relatório explicativo dos serviços realizados, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis anteriores a data de pagamento.

e) Proposta Comercial dos equipamentos a serem locados, indicando o valor máximo a ser  repassado pelo Município à Contratada, por cada multa aplicada e recolhida aos cofres públicos municipais,  decorrente dos serviços prestados, objeto do presente edital, cabendo à Contratada a implantação, operação e manutenção de todo o sistema de informação, nos termos do projeto básico.

f) Declaração expressa de que concorda com todas as normas, condições e exigências deste Edital e de seus Anexos.

7 - DO RECEBIMENTO, DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1.- DO RECEBIMENTO

7.1.1. Os invólucros na forma deste edital, serão recebidos até o dia 15 de dezembro às  09 horas, no endereço constante no preâmbulo,  sendo que após este horário não serão aceitos em hipótese alguma.

7.2. DA ABERTURA

7.2.1. No local e hora estabelecidos no preâmbulo deste Edital, será verificada a identificação dos representantes, com comprovação de poderes para agir no certame.

7.2.2. Após, far-se-á a abertura dos invólucros da Documentação de Habilitação,
Proposta Técnica, e Proposta de Preços das empresas licitantes.

7.2.3. Abertos os envelopes de Documentação de Habilitação e julgados quanto à habilitação das proponentes, serão abertos os envelopes de Propostas Técnicas, verificada e analisada a pontuação, para então abrir-se o envelope com a Proposta de Preços.

7.2.4. Os atos serão dirigidos pela Comissão de Licitação e serão lavradas tantas
atas circunstanciadas quanto necessárias, que serão assinadas pelos licitantes presentes e pela Comissão.

7.3 - DO JULGAMENTO

7.3.1. A Licitação será julgada pela Comissão de Licitação observando-se os seguintes critérios:

7.3.2. Julgamento da Documentação de Habilitação, levando em conta o atendimento as exigências do item 4 do Edital - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

7.3.3. Julgamento das Propostas Técnicas, levando-se em conta a pontuação obtida no Anexo II do Edital e aplicando-se a fórmula:

NT=   PP x 10 

          MPP

Onde NT = Nota Técnica

PP = Pontuação do Proponente

MPP = Máxima Pontuação Possível

7.3.3. Julgamento das Propostas de Preços, levando em conta o atendimento das exigências do item 6 do Edital - PROPOSTAS DE PREÇOS. As propostas de preços serão analisadas, avaliadas e julgadas com base nas condições apresentadas, sendo atribuídas as mesmas uma Nota de Preço, de acordo com a aplicação da seguinte fórmula:

 NP= PO   x 10 
           PI

Onde: NP = Nota de Preço

PÓ = Menor preço apresentado entre os concorrentes (propostas válidas)
PI = Preço apresentado pelo proponente

7.3.4. Para efeito de definição de Nota Final de Preço serão consideradas duas casas decimais após a vírgula, com o respectivo arredondamento.

7.3.5. A Nota Final será definida de acordo com a aplicação da seguinte fórmula:

NF = 0,70. NT + 0,30 .NP

Onde: NF = Nota Final

NT = Nota Técnica 

NP = Nota de Preço

7.3.6. Será considerada vencedora a licitante que obtiver maior NOTA FINAL.

7.3.7. Ocorrendo empate na NOTA FINAL, entre dois ou mais licitantes, a classificação se fará por sorteio, em ato público, para o qual serão convocadas todas as concorrentes habilitadas.

7.3.8. Em qualquer fase do julgamento, o não atendimento ou a insuficiência de comprovação de alguma exigência constante deste Edital implicará em inabilitação ou
desclassificação da concorrente.

7.3.9. O julgamento da habilitação e das propostas constitui ato interno da Comissão de Licitação, a qual comunicará aos licitantes a respeito de suas decisões.

7.3.10. À Comissão de Licitação reserva-se o direito de desclassificar e serão liminarmente excluídas as propostas que:

a) Sejam manifestamente inexeqüíveis, com preços  simbólicos, irrisórios,  de valor zero ou seja por preços excessivos;
b) Não obedecerem a qualquer das exigências do edital;

c). Contenham preços ou qualquer oferta de vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

d) Imponham condições não permitidas em Lei;

e) Não estiverem dentro das condições e exigências solicitadas dos itens  5 e 6 deste edital.

7.3.11. Uma vez abertas às propostas, estas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas, sob qualquer alegação, providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem em relação às exigências e formalidades previstas neste Edital.

7.3.13. Não será admitida desistência da proposta.

8. DA APURAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS

8.1 A CONTRATADA emitirá relatório detalhado, mensal, onde discriminará  o quantitativo de equipamentos constantes nos itens 2.2 e 2.3 do Anexo I – Projeto Básico disponibilizados à prestação de serviços objetivada por este procedimento licitatório, indicando inclusive o quantitativo em dias efetivamente trabalhados por cada equipamento no período.

8.2 Após realizada a medição efetiva de funcionamento diário dos equipamentos, conforme item 8.1 e conferência das multas efetivamente recolhidas pelo CONTRATANTE, através da prestação de serviço objeto do presente edital, o CONTRATANTE emitirá ORDEM DE ACEITE, determinando o valor, em moeda corrente no país, que deverá constar da Nota Fiscal emitida pela CONTRATADA relativa ao mês correspondente.

8.3 Em caso de constatação de avaria ou defeito de funcionamento dos equipamentos a CONTRATADA deverá promover a reparação ou substituição dos mesmos, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a partir da notificação pelo CONTRATANTE.

8.4. A CONTRATADA deverá, após a constatação de avaria ou funcionamento deficiente dos equipamentos comunicar à CONTRATANTE quanto ao período em que o equipamento necessita de reparos, devendo informar também quando da nova aferição promovida pelo INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia e Qualidade Industrial -  que habilitará novamente tal equipamento.

8.5 Os equipamentos descritos no Anexo I – Projeto Básico,  estarão inclusos na NOTA DE ACEITE mensal a partir da data em que o Município de Sant’Ana do Livramento/RS atestar o pleno funcionamento de tais equipamentos

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. O prazo de vigência do presente instrumento será de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da data de operação efetiva dos equipamentos em conformidade com a Resolução ou Legislação vigente do CONTRAN, conforme termo de início de operação, expedido pelo Município de Sant’Ana do Livramento/RS, podendo ser prorrogado por anuência das partes, desde que observados os requisitos constantes na Lei 8.666/93.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO

10.1. O Município de Sant’Ana do Livramento/RS repassará mensalmente à CONTRATADA, os valores estabelecidos por multa efetivamente recolhida aos cofres municipais, através do cumprimento da prestação de serviço objeto do presente edital, apurada em conformidade com os itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e  8.5 até o décimo dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, e após apresentação das Notas Fiscais acompanhadas da ORDEM DE ACEITE mensal, descrita no item 8.2, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis antes da data de vencimento  à Secretaria Municipal da Fazenda. 

10.2. O valor máximo estimado para a presente contratação é de R$ 55,00 (cinqüenta e cinco reais) por multa efetivamente arrecadada. 
10.3. Deverá constar no corpo da Nota Fiscal, além do valor a ser recebido, os dados  completos de ambas as partes, o mês de referência para apuração dos serviços e o valor da retenção do INSS, sendo que o referido pagamento  sempre ficará vinculado à apresentação de comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas da empresa, principalmente o pagamento de salários, recolhimento do FGTS e da contribuição previdenciária dos trabalhadores.

11. DO REAJUSTE:

11.1. O reajuste ocorrerá conforme Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), anualmente, contado a partir da data da entrega dos envelopes, conforme artigo 40, inciso XI da lei 8.666/93.

12. DO CONTRATO

12.1. As obrigações decorrentes desta Licitação constarão de termo de contrato a ser assinado entre a Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS e o adjudicatário da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de comunicação ao interessado, de homologação do resultado, contrato este efetuado com base neste edital.

12.2. O contrato e seus aditamentos, se houverem, serão lavrados pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS.

12.3. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco) do valor inicial do ajuste, conforme prevê o artigo 65, II, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº. 8.666/93.

12.4. Os termos da minuta do contrato anexo fazem parte das exigências do presente edital.

12.5. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de habilitação.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária a seguir, constante do orçamento vigente, a saber: 30851/30858 – Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica – 3.3.90.39.00, ou por seus créditos adicionais ou orçamentários anuais. Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência esta ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.

14. DA FISCALIZAÇÃO

14.1.  A fiscalização do cumprimento do contrato caberá ao Município de Sant’Ana do Livramento, através da Secretaria de Trânsito, Transportes e Mobilidade Urbana.

14.2. Verificando-se ainda irregularidades na prestação dos serviços, ao Município de Sant’ Ana do Livramento, cumprirá aplicar a penalidade cabível.

14.3. Correspondências referentes ao contrato, exceto as de rotina, deverão ser feitas por ofício. Na hipótese de a contratada se negar a assinar o protocolo de recebimento do ofício, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se feita a comunicação para todos os efeitos.

15 .DAS PENALIDADES

15.1. Se a concorrente vencedora se recusar a realizar o objeto na forma proposta, o Município de  Sant’Ana do Livramento/RS  poderá  adjudicar  a  licitação ao concorrente classificado  em  segundo  lugar e assim sucessivamente, nas mesmas condições da proposta vencedora.

15.2. A Licitante sujeita-se as seguintes penalidades:

a) multa de 100 (cem) vezes o valor máximo estabelecido por multa arrecadada      (R$ 55,00) no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b) multa de 130 (cento e trinta) vezes o valor máximo estabelecido por multa arrecadada (R$ 55,00) no caso de não cumprimento parcial do objeto contratado;

c) multa de 150 (cento e cinquenta) vezes o valor máximo estabelecido por multa arrecadada (R$ 55,00) no caso de recusa em assinar o termo de contrato.

d) demais sanções estabelecidas na Lei federal 8666/93.

16 DOS RECURSOS

16.1 Havendo intenção de recorrer, terá o licitante o prazo de 5 (cinco ) dias úteis para apresentação do recurso, ocasião na qual os demais licitantes disporão também de 5 (cinco) dias úteis para apresentar contra-razões, contados do término do prazo do recorrente.

16.2. O recurso contra decisão da Comissão terá efeito suspensivo.

16.3. Os recursos serão entregues diretamente no Protocolo Geral da Prefeitura, ou enviados por meio de fax, cuja juntada dos originais deverá observar o prazo máximo de 02 (dois) dias úteis contados da data do envio, no horário de expediente externo.

16.4 Caberá à autoridade competente a decisão dos recursos interpostos contra os atos da Comissão e a resposta ao recurso por parte deste Município se dará pela forma mais conveniente,  podendo ser por fax, e-mail, carta registrada, ou entrega pessoal protocolada.

17.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 As dúvidas quanto à interpretação de qualquer item deste Edital, bem como esclarecimentos sobre quaisquer incorreções ou mesmo informações adicionais, deverão ser formuladas por escrito ao Município no endereço constante do Edital até 48 horas antes da abertura.

17.2 No custo final apresentado deverão estar previstos todos os serviços, materiais e equipamentos necessários, impostos e encargos, mesmo os que, por algum motivo, não foram aqui citados, de forma que não haja nenhum acréscimo de custo ao Município.

17.3 O horário de protocolo e de expediente externo deste Município é das 07:30 às 13:00.

17.4 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

17.5 A Comissão de Licitação poderá solicitar em qualquer época ou oportunidade, informações complementares que julgar necessárias.

17.6. Maiores informações  e edital serão fornecidas na Secretaria Municipal da Fazenda – Departamento de Licitações e Contratos, sito a rua Pref. Hugolino Andrade, 433 ou pelo telefone: (55) 3242 5265 ou ainda: site: www.santanadolivramento,rs.gov.br , link Licitações/ Prefeitura Municipal.

17.7 O casos omissos no presente Edital serão analisados de acordo com a Lei 8.666/93, suas alterações e legislação correlata em vigor.

17.8 Fazem parte integrante deste Edital e julgamento das Propostas apresentadas os anexos a seguir:













Anexo I – Projeto Básico

Anexo II – Itens Pontuáveis

Anexo III – Minuta do Contrato












Sant’Ana do Livramento, 09 de novembro de 2009.
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WAINER VIANA MACHADO

PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO I
PROJETO BÁSICO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E OBRIGATÓRIAS DOS PRODUTOS RELACIONADOS AO OBJETO DO PRESENTE EDITAL


1 - JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA IMPLANTAÇÃO

O Projeto Básico aqui apresentado tem por objetivo precípuo transmitir aos proponentes licitantes a clara definição da proposta de educação para o trânsito e redução dos índices de acidentes envolvendo veículos automotores, pedestres e semoventes no sistema viário urbano estrutural do Município, indicando, para isso, os requisitos mínimos exigidos quanto à capacidade operacional, qualidade e regularidade de operação dos equipamentos e sistemas auxiliares a serem implantados nas vias públicas.

Para a plena consecução dos objetivos maiores da Administração Municipal, no sentido do estabelecimento da harmonização dos conflitos viários e do compartilhamento democrático do uso do solo, faz-se necessário o uso de ferramentas tecnológicas auxiliares do poder público no processo contínuo de fiscalização e educação para o trânsito.

Como contrapartida social, será possível, a partir da recuperação de deseconomias ocasionadas pelos altíssimos custos sociais e financeiros gerados pelos acidentes de trânsito, somado à justa punição e reeducação dos condutores infratores contumazes (à margem do comportamento cidadão), aplicar essa recuperação considerável de recursos na requalificação do sistema viário e em projetos de acessibilidade universal, garantindo o direito comum e o retorno das obrigações sociais da administração ao contribuinte municipal em termos de qualidade de circulação.

ADROALDO BARRETO

Diretor de Trânsito

2 - DO ESCOPO DA PROPOSTA DE REDUÇÃO DE ACIDENTES E SEGURANÇA NO TRÂNSITO:

Partindo dos fundamentos do trânsito seguro, calcados em ações integradas e sinérgicas de:(a) educação, (b) fiscalização e (c) exercício da técnica (os três E’s do trânsito – do inglês Education, Enforcement & Engineering), selecionou-se quatro focos principais de ação integrada e efetiva, a saber:

2.1 DETERMINAÇÃO E DIAGNÓSTICO DOS PONTOS CRÍTICOS DE ACIDENTES DE TRÂNSITO NO MUNICÍPIO

De forma a caracterizar e dimensionar as necessidades, problemas e provável solução para as questões relacionadas ao trânsito, bem como quantificar o impacto social dos acidentes ocasionados por conflitos veículo x veículo e veículo x pedestre, principalmente devidos à prática do excesso de velocidade e ao desrespeito aos controles semafóricos e faixas de pedestres.

Abordou-se, também, o problema do compartilhamento de uso das vias públicas para estacionamento de veículos, ocasionado pela ocorrência sistemática de desrespeito às proibições de parada, que oneram a capacidade viária e causam transtornos significativos à boa circulação.

Esses estudos, conduzidos de forma a contemplar as diretrizes do Plano Nacional de Trânsito, do DENATRAN – Departamento Nacional de Trânsito e prever, com a implantação do gerenciamento estatístico da coleta de dados sobre volume de tráfego – em contratação com o objeto do presente edital,  o atendimento pleno do modelo de estudo técnico conforme disposto na Resolução 146/03 e 214/06 do CONTRAN – Conselho Nacional de Trânsito.
2.2 SELEÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SISTEMAS AUXILIARES DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DE DADOS ESTATÍSTICOS DE TRÂNSITO 

Atendendo a diferentes especificações funcionais, os equipamentos dividem-se em (a) medidores de velocidade, capazes de registrar através de imagens os veículos envolvidos em transgressão dos limites máximos regulamentares – distribuídos conforme a situação local específica, para (aa) manutenção das velocidades máximas permitidas, para uniformização dos fluxos de tráfego ou (ab) redução pontual de velocidade para proteção de travessias consolidadas de pedestres, restrições geométricas ou pontos críticos de acidentes;

Foram selecionados, funcionalmente, para a consecução das finalidades propostas, quatro tipos de equipamentos:

a) CONTROLADOR ELETRÔNICO OSTENSIVO - APARELHO MEDIDOR DE VELOCIDADE AUTOMÁTICO, FIXO, DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGEM E DISPOSITIVO INDICADOR DE VELOCIDADE. 

b) CONTROLADOR DE ELETRÔNICO DISCRETO - APARELHO MEDIDOR DE VELOCIDADE AUTOMÁTICO, FIXO, DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGEM.

c) CONTROLADOR DE ELETRÔNICO DISCRETO - APARELHO DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGENS CONTRA O COMETIMENTO DE INFRAÇÃO NO AVANÇO DE SINAL, EXCESSO DE VELOCIDADE E PARADA SOBRE A FAIXA DE PEDESTRE.

d) CONJUNTO SEMAFÓRICO.

2.3 SELEÇÃO DE EQUIPAMENTOS E SISTEMAS AUXILIARES DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO

Constituem-se de equipamentos de comunicação visual destinados a orientar os condutores ao exercício do respeito à sinalização, através da veiculação de mensagens institucionais de trânsito.

Esses equipamentos, baseiam-se no princípio da interatividade com o usuário das vias públicas, através da produção de estímulos visuais e sensoriais que resgatem o respeito à sinalização convencional que, nos dias atuais, parece não merecer a devida atenção ou provocar a percepção adequada, em meio à diversidade de elementos de comunicação visual que compõe o ambiente urbano das cidades modernas.

Foi selecionado, funcionalmente, para a consecução das finalidades propostas, dois tipos de equipamentos:

e) PLACAR ELETRÔNICO DE MENSAGENS VARIADAS COM CARATER EDUCATIVO DE TRÂNSITO E UTILIDADE PÚBLICA, ARMADO EM TOTEM OU COLUNA;

f) SINALIZADOR VERTICAL COM INDICAÇÃO VARIÁVEL DE VELOCIDADE REGULAMENTAR;

Os equipamentos relacionados neste item, por seu caráter informativo e essencialmente educativo, destinam-se à implantação em pontos críticos de acidentes, alerta para proteção de travessias consolidadas de pedestres, com picos de fluxo em horários determinados (escolas, hospitais, órgãos públicos) e locais de grande afluência de público.

2.4 SELEÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E PROCESSAMENTO DE DADOS ESTATÍSTICOS

Inserido no escopo principal de locação dos equipamentos relacionados no item 2.2, destina-se a promover a integração e o processamento dos dados oriundos da (a) medição de velocidade, (b)aos registros de imagens, (c) à análise e seleção das imagens registradas, (d) à geração de arquivos em meio óptico/magnético e à produção de (d) relatórios gerenciais do processo e (e) relatórios estatísticos de volumetria classificada de veículos. Sua estrutura poderá envolver a implantação de equipamentos adicionais e/ou complementares, a posteriori, devendo apresentar a flexibilidade necessária à evolução tecnológica e aperfeiçoamento dos sistemas implantados.

g) PROGRAMA DE COMPUTADOR PARA GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES E BANCOS DE DADOS.

3 - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS DOS EQUIPAMENTOS

3.1 - CONTROLADOR ELETRÔNICO OSTENSIVO - APARELHO MEDIDOR DE VELOCIDADE AUTOMÁTICO, FIXO, DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGEM E DISPOSITIVO INDICADOR DE VELOCIDADE.

ESTRUTURA DO EQUIPAMENTO

3.1.1. Os equipamentos deverão possuir estrutura externa resistente a vandalismo e intempéries, com dispositivos de vedação que impeçam a entrada de poeira e umidade, devidamente tratada contra oxidação galvânica e eletrolítica, possuindo resistência estrutural para suportar os esforços atuantes devidos à ação de ventos;

3.1.2. O gabinete do equipamento deve acondicionar no seu interior CPUs, câmeras e demais periféricos;

3.1.3. Deve ser dotado de display de LEDs de alta luminosidade para indicar a velocidade, possuindo o mesmo três dígitos numéricos, permitindo a exibição de velocidades de 1 Km/h a 199 Km/h. As dimensões mínimas devem ser de 30 cm de altura por 50 cm de largura.

3.1.4. Deve possuir dispositivo piscante de advertência de alta luminosidade na cor âmbar na parte superior do equipamento. Esse dispositivo deve ser composto de LEDs de alta luminosidade de cor âmbar e tem como finalidade alertar o motorista quanto à presença do equipamento.

3.1.5. Os equipamentos deverão apresentar luzes indicativas da situação de trânsito dos veículos monitorados;

FUNCIONALIDADES

3.1.6. Os equipamentos devem possibilitar o monitoramento de vias do tipo:

a) Mão única de uma até duas faixas de rolamento;

b) Mão dupla, dotadas, cada uma, de uma até duas faixas de rolamento para cada sentido, sem canteiro central;

c) Mão dupla, dotadas, cada uma, de uma até duas faixas de rolamento para cada sentido, com canteiro central.

3.1.7. Os equipamentos deverão ser dotados de sistema que permita a manutenção do relógio interno e a recuperação dos dados e imagens quando ocorrer falta de energia elétrica por um período de no mínimo uma semana (168 horas);

3.1.1. Os equipamentos deverão possibilitar o registro das imagens dos veículos pela frente e/ou pela traseira (simultaneamente). 

3.1.2. Através da identificação do perfil magnético - adquirido nos três laços indutivos - o equipamento deve permitir a classificação dos veículos pelo volume de sua massa metálica em, no mínimo, quatro categorias: moto, carro, caminhão e ônibus.

3.1.8. Através registro do perfil magnético deve ser possível confirmar a velocidade medida pela controladora no ato do processamento da imagem. As funcionalidades do perfil magnético deverão ser reconhecidas por laudo de instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais e apresentados junto à proposta técnica.

3.1.9. Os equipamentos, para que preservem sua função educativa e seu caráter ostensivo, devem indicar a velocidade do veículo a pelo menos 24 (vinte e quatro) metros de distância da torre.

3.1.10. O equipamento deve permitir o registro de veículos trafegando na faixa contrária (quando proibido o sentido) ou até mesmo por excesso de velocidade nesta mesma situação, gerando tanto imagens frontais como traseiras.

3.1.11. O sistema deve registrar dados, cruzar informações e gerar dados estatísticos sobre fluxo de carros, faixas de veículos, faixas de velocidades e horários. Estes registros devem ser gerados em intervalos configuráveis de cinco a sessenta minutos.

3.1.12. O equipamento deve gerar um arquivo que permita a verificação da quantidade total de infrações registradas, anulando a possibilidade de inclusão ou exclusão de imagens.

3.1.13. O equipamento deve possibilitar, sempre que o contratante desejar, a entrada em funcionamento em horário programado;

IMAGEM

3.1.14. O registro gerado deve ser digital, com resolução de 800x600 pixels ou superior, formato Jpeg (Joint Photographic Experts Group) e 16 milhões de cores.

3.1.15. As imagens no momento da captura deverão ser criptografadas e armazenadas com uma chave de no mínimo 256 bits, correspondente ao método de criptografia simétrica. No momento do envio/coleta dos arquivos para a central deve-se utilizar a assinatura digital com uma chave assimétrica de no mínimo 256 bits, de forma que os registros gerados somente sejam visualizados por usuários autorizados que possuírem a chave pública correspondente à chave privada que assinou os documentos, garantindo, desta forma, a autenticidade da máquina que registrou a ocorrência e a integridade das informações registradas.

ILUMINAÇÃO

3.1.16. O equipamento poderá usar sistema próprio de iluminação para possibilitar o funcionamento no período noturno. A iluminação deverá ser feita, obrigatoriamente, com luz não visível a olho nu, evitando assim o desconforto dos motoristas. No período noturno não é necessária a imagem colorida.

ARMAZENAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS

3.1.17. Independentemente do sistema empregado para geração ou coleta das imagens, deverão ser fornecidas em discos óticos do tipo CD-ROM, para arquivo;

3.1.18. A coleta dos registros gerados pelo equipamento deve ser feita semanalmente (ou em periodicidade a combinar) por técnico habilitado junto ao equipamento.

3.1.19. O sistema de registro do equipamento deve ser imune a vibrações externas provenientes do tráfego intenso ou impacto, garantindo confiabilidade e segurança aos dados coletados.

3.2 - CONTROLADOR DE ELETRÔNICO DISCRETO - APARELHO MEDIDOR DE VELOCIDADE AUTOMÁTICO, FIXO, DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGEM.

ESTRUTURA DO EQUIPAMENTO

3.2.1. Os equipamentos deverão possuir estrutura externa resistente a vandalismo e intempéries, com dispositivos de vedação que impeçam a entrada de poeira e umidade, devidamente tratada contra oxidação galvânica e eletrolítica, possuindo resistência estrutural para suportar os esforços atuantes devidos à ação de ventos;

3.2.2. O gabinete do equipamento deve acondicionar no seu interior CPUs, câmeras e demais periféricos;

FUNCIONALIDADES

3.2.3. Os equipamentos devem possibilitar o monitoramento de vias do tipo:

a) Mão única de uma até duas faixas de rolamento;

b) Mão dupla, dotadas, cada uma, de uma até duas faixas de rolamento para cada sentido, sem canteiro central;

c) Mão dupla, dotadas, cada uma, de uma até duas faixas de rolamento para cada sentido, com canteiro central.

3.2.4. Os equipamentos deverão ser dotados de sistema que permita a manutenção do relógio interno e a recuperação dos dados e imagens quando ocorrer falta de energia elétrica por um período de no mínimo uma semana (168 horas);

3.2.5. Os equipamentos deverão possibilitar o registro das imagens dos veículos pela frente e/ou pela traseira (simultaneamente). 

3.2.6. Através da identificação do perfil magnético - adquirido nos três laços indutivos - o equipamento deve permitir a classificação dos veículos pelo volume de sua massa metálica em, no mínimo, quatro categorias: moto, carro, caminhão e ônibus.

3.2.7. Através registro do perfil magnético deve ser possível confirmar a velocidade medida pela controladora no ato do processamento da imagem. As funcionalidades do perfil magnético deverão ser reconhecidas por laudo de instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais e apresentados junto à proposta técnica.

3.2.8. O equipamento deve permitir o registro de veículos trafegando na faixa contrária (quando proibido o sentido) ou até mesmo por excesso de velocidade nesta mesma situação, gerando tanto imagens frontais como traseiras.

3.2.9. O sistema deve registrar dados, cruzar informações e gerar dados estatísticos sobre fluxo de carros, faixas de veículos, faixas de velocidades e horários. Estes registros devem ser gerados em intervalos configuráveis de cinco à sessenta minutos.

3.2.10. O equipamento deve gerar um arquivo que permita a verificação da quantidade total de infrações registradas, anulando a possibilidade de inclusão ou exclusão de imagens.

3.2.11. O equipamento deve possibilitar, sempre que o contratante desejar, a entrada em funcionamento em horário programado;

IMAGEM

3.2.12. O registro gerado deve ser digital, com resolução de 800x600 pixels ou superior, formato Jpeg (Joint Photographic Experts Group) e 16 milhões de cores.

3.2.13. As imagens no momento da captura deverão ser criptografadas e armazenadas com uma chave de no mínimo 256 bits, correspondente ao método de criptografia simétrica. No momento do envio/coleta dos arquivos para a central deve-se utilizar a assinatura digital com uma chave assimétrica de no mínimo 256 bits, de forma que os registros gerados somente sejam visualizados por usuários autorizados que possuírem a chave pública correspondente à chave privada que assinou os documentos, garantindo, desta forma, a autenticidade da máquina que registrou a ocorrência e a integridade das informações registradas.

ILUMINAÇÃO

3.2.14. O equipamento poderá usar sistema próprio de iluminação para possibilitar o funcionamento no período noturno. A iluminação deverá ser feita, obrigatoriamente, com luz não visível a olho nu, evitando assim o desconforto dos motoristas. No período noturno não é necessária a imagem colorida.

ARMAZENAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS

3.2.15. Independentemente do sistema empregado para geração ou coleta das imagens, deverão ser fornecidas em discos óticos do tipo CD-ROM, para arquivo; 

3.1.20. A coleta dos registros gerados pelo equipamento deve ser feita semanalmente (ou em periodicidade a combinar) por técnico habilitado junto ao equipamento.

3.2.16. O sistema de registro do equipamento deve ser imune a vibrações externas provenientes do tráfego intenso ou impacto, garantindo confiabilidade e segurança aos dados coletados.

3.3 - CONTROLADOR DE ELETRÔNICO DISCRETO -APARELHO DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGENS CONTRA O COMETIMENTO DE INFRAÇÃO NO AVANÇO DE SINAL, EXCESSO DE VELOCIDADE E PARADA SOBRE A FAIXA DE PEDESTRE

ESTRUTURA DO EQUIPAMENTO

3.3.1. Os equipamentos deverão possuir estrutura externa resistente a vandalismo e intempéries, com dispositivos de vedação que impeçam a entrada de poeira e umidade, devidamente tratada contra oxidação galvânica e eletrolítica, possuindo resistência estrutural para suportar os esforços atuantes devidos à ação de ventos;

3.3.2. O gabinete do equipamento deve acondicionar no seu interior CPUs, câmeras e demais periféricos;

FUNCIONALIDADES

3.3.3. Os equipamentos devem possibilitar o monitoramento de vias de mão única de uma até duas faixas de rolamento;

3.3.4. O equipamento deverá capturar dois registros de imagens de avanço de sinal vermelho e parada sobre a faixa de pedestres, sendo uma imagem panorâmica, incluindo o veículo infrator, conjunto semafórico e a faixa de pedestre, e outra para perfeita visualização da placa;

3.3.5. Os equipamentos deverá possuir capacidade de geração de imagens devidas a avanço de sinal vermelho e parada sobre a faixa de pedestres a partir de um determinado tempo, pré-programado, calculado em segundos. Esse tempo, definido a critério da contratante, poderá variar de equipamento para equipamento, em função de sua localização, para atendimento de vermelho geral ou off-set de calibração da matriz semafórica.

3.3.6. Os equipamentos deverão ser dotados de sistema que permita a manutenção do relógio interno e a recuperação dos dados e imagens quando ocorrer falta de energia elétrica por um período de no mínimo uma semana (168 horas);

3.3.7. Os equipamentos deverão possibilitar o registro das imagens dos veículos pela frente ou pela traseira.

3.3.8. O equipamento deve permitir o registro de veículos trafegando na faixa contrária (quando proibido o sentido) ou até mesmo por excesso de velocidade nesta mesma situação, gerando tanto imagens frontais como traseiras.

3.3.9. O sistema deve registrar dados, cruzar informações e gerar dados estatísticos sobre fluxo de carros, faixas de veículos, faixas de velocidades e horários. Estes registros devem ser gerados em intervalos configuráveis de cinco à sessenta minutos.

3.3.10. O equipamento deve gerar um arquivo que permita a verificação da quantidade total de infrações registradas, anulando a possibilidade de inclusão ou exclusão de imagens.

3.3.11. O equipamento deve possibilitar, sempre que o contratante desejar, a entrada em funcionamento em horário programado;

IMAGEM

3.3.12. O registro gerado deve ser digital, com resolução de 800x600 pixels ou superior, formato Jpeg (Joint Photographic Experts Group) e 16 milhões de cores.

3.3.13. As imagens no momento da captura deverão ser criptografadas e armazenadas com uma chave de no mínimo 256 bits, correspondente ao método de criptografia simétrica. No momento do envio/coleta dos arquivos para a central deve-se utilizar a assinatura digital com uma chave assimétrica de no mínimo 256 bits, de forma que os registros gerados somente sejam visualizados por usuários autorizados que possuírem a chave pública correspondente à chave privada que assinou os documentos, garantindo, desta forma, a autenticidade da máquina que registrou a ocorrência e a integridade das informações registradas.

ILUMINAÇÃO

3.3.14. O equipamento poderá usar sistema próprio de iluminação para possibilitar o funcionamento no período noturno. A iluminação deverá ser feita, obrigatoriamente, com luz não visível a olho nu, evitando assim o desconforto dos motoristas. No período noturno não é necessária a imagem colorida.

ARMAZENAMENTO E TRANSMISSÃO DE DADOS

3.3.15. Independentemente do sistema empregado para geração ou coleta das imagens, deverão ser fornecidas em discos óticos do tipo CD-ROM, para arquivo; 

3.1.21. A coleta dos registros gerados pelo equipamento deve ser feita semanalmente (ou em periodicidade a combinar) por técnico habilitado junto ao equipamento.

3.3.16. O sistema de registro do equipamento deve ser imune a vibrações externas provenientes do tráfego intenso ou impacto, garantindo confiabilidade e segurança aos dados coletados.

3.4 -  CONJUNTO SEMAFÓRICO

3.4.1. Deverão ser fornecidos cabos para a ativação dos grupos focais de LEDs (I) 3 x 200mm, na especificação PP 5 x 1mm.

3.4.2. Deve ser utilizado fio de cobre nu, temperado mole, encordoamento classe 4, com isolamento em borracha de silicone vulcanizada para 200°C, bitola 1,5mm e isolamento para 750V, conforme NBR 9374. Deve possuir conector de latão, tipo garfo isolado prensado para cada conexão.

Semáforo Principal – 4 unid.

3.4.3. O grupo focal deve ser fabricado em estrutura resistente a corrosão, com vedação e resistência às intempéries. O fechamento deverá ser realizado através de fecho rápido, sem uso de ferramentas.

3.4.4. O grupo focal deve ser de leds, preparado para receber tanto módulos de 200mm quanto de 300mm (as medidas podem sofrer variação de mais ou menos 10%);

3.4.5. As lentes de proteção devem ser de policarbonato. Cada lente deve possuir vedação que garanta perfeita vedação e resistência à intempéries.

3.4.6. Deverá possuir controle automático de intensidade luminosa dos LEDs;

3.4.7. O encapsulamento dos LEDs utilizados deverão ser incolores.

3.4.8. A potência nominal de cada módulo de LEDs deverá ser inferior a 15 Watts.

Semáforo Auxiliar com Temporizador – 4 unid.

3.4.9. Deve possuir as mesmas especificações do grupo semafórico principal, mais as listadas abaixo.

3.4.10. Deve possuir 2 temporizadores gráficos para os tempos de verde e vermelho. Estes temporizadores devem ser compostos por barra circular de LEDs. Na medida que o tempo do sinal vermelho ou verde vá se esgotando, deve-se diminuir proporcionalmente o número de barras de LEDs acesos.

3.4.11. Deverá possuir seta luminosa indicativa do sentido de tráfego no corpo do equipamento.

Semáforo Sequencial para Pedestre com Mostrador Gráfico de LEDs – 4 unid.

3.4.12. O semáforo para pedestre com mostrador gráfico de LEDs deverá possuir capacidade de proteção e vedação mecânica tipo carcaça.

3.4.13. Deverá ter sua estrutura (caixa) confeccionada em material resistente a corrosão.

3.4.14. Deverá possuir controle automático de intensidade luminosa dos LEDs;

3.4.15. As lentes dos semáforos para pedestre deverão ser em policarbonato translúcido.

3.4.16. Poderão possuir chave de seleção para a voltagem adequada ou operar de forma automática.

3.4.17. A fonte de alimentação e placa de circuito impresso deverão estar dentro do semáforo, formando um conjunto único.

3.4.18. O semáforo sequencial para pedestre com mostrador gráfico que exibe os pictogramas deverá possuir um barramento em linha reta vertical composto por diodos emissores de luz temporizados para a contagem do tempo, na cor amarela;

3.4.19. Esta barra com segmentos exibirá, de forma regressiva, o tempo restante de travessia da fase de pedestre que o controlador de tráfego comanda. Durante a fase de travessia de pedestre o pictograma em verde é ativado conjuntamente com barra de 24 segmentos. A informação de tempo exibida para o pedestre é coletada no ciclo semafórico imediatamente anterior, onde o circuito eletrônico do semáforo quantifica o tempo referente à fase de travessia pedestre;

3.4.20. No caso de alteração no tempo de ciclo anterior para o atual, o comportamento do semáforo deverá ser:

a) Tempo atual menor que o anterior: o semáforo para pedestre deverá exibir o tempo até mudança de estágio para o intermitente, apagando o barramento em linha reta vertical no momento de iniciar a intermitência do pictograma “boneco parado” em vermelho;

b) Tempo atual maior que o anterior: o semáforo para pedestre exibirá o barramento em linha reta vertical.

3.4.21. Exige-se uma precisão mínima de 99,95% nas indicações do contador regressivo de forma a se ter sempre a mesma indicação em vários semáforos sequenciais para pedestres conectados em paralelo a uma mesma saída do controlador de tráfego.

Controladora Semafórica – 1 unid.

3.4.22. A controladora semafórica deverá utilizar tecnologia digital, em estado sólido dotado de microprocessador e de relógio digital.

3.4.23. Deverá ter opção de programação no modo manual (utilizando-se da controladora) e remoto (através de ligação com um computador que tenha programa para este fim).

3.4.24. Deverá restringir o acesso para alteração das informações através de senha. 

3.4.25. Deverá permitir configurar a data (dia/mês/ano), hora (hora/minuto/ segundo) e dia da semana.

3.4.26. Deverá possuir a referência do tempo para troca dos planos obtida a partir de um relógio de tempo real baseado num cristal de quartzo com precisão de 1 em 100.000 segundos;

3.4.27. Deverá possuir circuito construído de tal forma que, na falta de energia elétrica da rede pública, o mesmo seja alimentado por uma bateria que tenha autonomia para assegurar o funcionamento do relógio em, no mínimo, 72 horas.

3.4.28. Deverá possuir programação de planos de horários de funcionamento (conforme o fluxo) de até 50 planos.

3.4.29. Deverá permitir programação do número de tempos do semáforo, e dos tempos de verde, amarelo e de vermelho geral.

3.4.30. Deverá possuir configuração de horário para o modo amarelo intermitente.

3.4.31. Deverá possuir proteção contra curto-circuitos e sobretensão em suas saídas, com fusíveis individuais para cada fase.

3.4.32. Deverá possuir gabinete em chapa galvanizada n° 16, protegido com pintura epóxi anti-corrosão, provida de fechadura e admitir montagem e fixação em qualquer poste semafórico.

Poste (2 unid.) e braço Quadrado do Semáforo (4 unid.)

3.4.33. Chapa de aço SAE 1020, com espessura de 4,75mm e altura de 4500mm, galvanizado a fogo e pintado com tinta galvânica na cor preta, sendo completamente protegido contra intempéries.

3.4.34. Deve ser possível a inclusão de lâmpada com globo para iluminação junto ao poste, e  adesivagem do nome da via junto ao braço do semáforo.

3.5 - PLACAR ELETRÔNICO DE MENSAGENS VARIADAS COM CARATER EDUCATIVO DE TRÂNSITO E UTILIDADE PÚBLICA, ARMADO EM TOTEM OU COLUNA;

3.5.1. O equipamento deverá ser produzido em estrutura integral (monobloco), e equipado, na porção frontal do mostrador digital, com película de cobertura do mostrador, confeccionada em policarbonato translúcido;

3.5.2. Deve ser resistente a intempéries e ter sua estrutura física externa confeccionada em material imune à corrosão de qualquer origem e resistente a impactos;

3.5.3. Estrutura de dupla face, com uma altura total variando entre 4,30m e 4,55m;

3.5.4. Deverá fazer parte da estrutura do equipamento um display de diodos emissores de luz – LEDs - de alta intensidade luminosa e um espaço estático destinado para mídia institucional ou publicitária;

3.5.5. O espaço para publicidade do equipamento deverá possuir back-light dupla-face, com dimensões que poderão variar entre 1,20m a 1,35m de largura por 0,8m a 1,0m de altura, com uma espessura de 0,25m a 0,35m;

3.5.6. A altura mínima da base ao display poderá variar em 2,80m a 3,0m;

3.5.7. Peso total máximo de 150 kg;

3.5.8. Consumo máximo de 150 W;

3.5.9. Display de dupla face com dimensões que poderão variar entre 1,15m a 1,30m de largura por 0,3m a 0,4m de altura, com uma espessura de 0,25m a 0,35m;

3.5.10. A altura dos caracteres do display poderá variar entre 0,28m a 0,33m;

3.5.11. Cada face do display deverá ser composta de no mínimo 250 pixels ou pontos luminosos, sendo que cada pixel deverá conter no mínimo 04 (três) LEDs. 

3.5.12. Controle de brilho automático e manual;

3.5.13. O equipamento deverá informar alternadamente e constantemente mensagens relativas a:

· Hora e minuto;

· Temperatura;

· Data;

· Informações em forma de mensagens eletrônicas contínuas, tais como de caráter institucional - referente à segurança pública e de trânsito -, além de mensagens diversas de interesse e utilidade pública ou publicidade;

3.5.14. Deve permitir o uso de acentuação gráfica nas mensagens (língua portuguesa);

3.5.15. O equipamento deve possuir memória não volátil, de forma que, mesmo na ausência de energia elétrica, mantenha a sua configuração de data/hora e mensagens pré-inseridas;

3.5.16. O equipamento deve possibilitar a exibição de pelo menos 24 efeitos de visualização para as mensagens;

3.5.17. Podem ser cadastrados diversos grupos de mensagens distintos, ou seja, armazenamento de mensagens diferentes (ou iguais) para diferentes grupos, com possibilidade de programação semanal;

3.5.18. Deve ser possível a realização de autoteste. Essa característica deve permitir o teste de linhas e colunas do equipamento, sendo possível a visualização de todos os pontos luminosos (LEDs) do painel;

3.5.19. Ajuste do tempo de exposição para hora, data, temperatura e mensagens variando de 0 a 99 segundos;

3.5.20. Pelo menos 16 velocidades pré-ajustadas de deslocamento de linha;

3.5.21. Timer para acendimento automático das lâmpadas do espaço publicitário;

3.5.22. O equipamento deverá permitir programação prévia para dia e horário de funcionamento;

3.5.23. Ajuste automático para horário de verão

3.5.24. Deve permitir a programação por meio de software (Windows) ou através de teclado, no local;

3.5.25. O sistema deve permitir compensação de temperatura;

3.5.26. Mensagens estáticas: até 7 caracteres padrão normal (7x4) ou 5 caracteres em Negrito;

3.5.27. Mensagens em movimento, independente do efeito, devem conter no mínimo 160 caracteres;

3.5.28. Armazena no mínimo 250 mensagens (texto, hora, data e temperatura);

3.5.29. Devem ser apresentados o manual de operações do equipamento (em versão integral) e material (is) publicitário(s) do equipamento para efeito de sumário de verificação de características técnicas e operacionais dos diferentes modelos oferecidos.

3.6 - SINALIZADOR VERTICAL COM INDICAÇÃO VARIÁVEL DE VELOCIDADE REGULAMENTAR;

3.6.1. O equipamento deverá ser dotado de aparato elétrico ou eletrônico programável, de forma a que permita a troca automática de velocidades regulamentares nos logradouros onde estiver implantada independente da interferência humana, obedecendo as velocidades definidas pela hierarquia viária do município e a necessidade de redução pontual da velocidade praticada, para proteção de travessias, próximas a pólos geradores de tráfego de pedestres.

3.6.2. Os equipamentos deverão estar em conformidade com a legislação de trânsito vigente quanto às dimensões, película refletiva, cor de fundo de contraste, letras de topônimos e de orlas, assim como quanto ao ordenamento de mensagens e espaçamentos entre caracteres, pictogramas e elementos gráficos, devendo ser substituídos seus itens de composição, em parte ou todo, sempre que for atualizada a legislação que versa sobre a matéria.

3.6.3. Os equipamentos devem ter seu sistema lógico devidamente protegido contra quaisquer interferências eletrostáticas.

3.6.4. O equipamento deverá possuir elementos luminosos piscantes antiofuscantes, de forma a ser visível a uma distância mínima de 100 (cem) metros, independentemente das condições climáticas locais, com acionamento automático no momento de transição para indicação de menor velocidade, permanecendo acionados durante essa condição.

3.6.5. Deve ser confeccionado em aço galvanizado, com espessura mínima de 1,5mm.

3.7 - PROGRAMA DE COMPUTADOR PARA GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES E BANCOS DE DADOS

3.7.1. O sistema deverá ser dividido em 3 fases distintas de operação:

· Pré-Processamento: coleta, controle de qualidade, processamento;

· Homologação: conferência e homologação das imagens pela autoridade de trânsito;

· Interface com Órgão de Processamento: transferência de arquivos (CD ou eletrônica), para inserção e emissão da AIT pela empresa de processamento do Estado, a qual detém a propriedade da base de dados local do Detran.

3.7.2. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá  ser compatível e fazer parte dos equipamentos medidores de velocidade a serem fornecidos.

3.7.3. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá ainda permitir o cadastramento dos agentes credenciados/designados pela autoridade de trânsito do município, através de nome completo e número de matrícula (identificação), contemplando inclusão e exclusão do rol de agentes credenciados e o processamento das notificações de autuações, possibilitando o preenchimento do número da placa e modelo do veículo, além de:

3.7.4. Módulo de consulta de autos de notificações;

3.7.5. Módulo de visualização dos registros de imagens associados aos autos de notificação e

3.7.6. Possibilitar elaboração de relatórios gerenciais detalhados.

3.7.7. O sistema de gerenciamento deve dispor de dispositivo de leitura biométrica, de forma a permitir que somente operadores cadastrados tenham acesso a funcionalidades restritas.

3.7.8. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá possibilitar a classificação das imagens geradas, tal como por endereço e número do equipamento gerenciado.

3.7.9. O programa de computador (software) deverá ser capaz de efetuar operações de cadastramento, atualização e emissão de relatórios pertinentes ao escopo do processamento de Autos de Notificação, com controle seqüencial registro, prevendo ainda o armazenamento dos Autos de Notificação produzidos e imagens geradas em memórias e massa, que permitam recuperação rápida a partir do número de código do Auto, do número da placa do veículo autuado, ou conjuntamente, a partir da data e número de placa, ou local e número de placa.

3.7.10. O sistema informatizado deve prover recursos de exportação das imagens geradas para impressão, agregada ao formulário específico aprovado pela Contratante, possibilitando, ainda, a disponibilização das imagens, sempre que solicitada pela Contratante a imagem do veículo em infração, sem distorção e/ou encobrimento da região dos pára-brisas, para uso interno.

3.7.11. A Contratante deverá disponibilizar junto ao Sistema de Cadastramento de Veículos do Estado, o acesso ao banco de dados de veículos registrados. 

3.7.12. O sistema de gerenciamento e processamento deverá ser implantado em um escritório montado pela licitante vencedora.

3.7.13. O sistema de gerenciamento e processamento deverá realizar o arquivamento eletrônico das imagens e relatórios mediante digitalização e gravação em CD-ROM.

4. LOCALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS.

4.1 CONTROLADOR ELETRÔNICO OSTENSIVO - APARELHO MEDIDOR DE VELOCIDADE AUTOMÁTICO, FIXO, DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGEM E DISPOSITIVO INDICADOR DE VELOCIDADE.

	Ponto
	LOCAL
	Nº de faixas de circulação

	1
	Av. Francisco Reverbel de Araújo Góis;
	4 FAIXAS

	2
	Av. Daltro Filho;
	4 FAIXAS

	3
	Rua Ector Acosta;
	2 FAIXAS

	4
	Av. João Manuel;
	2 FAIXAS

	5
	Av. João Goulart;
	4 FAIXAS

	6
	Rua Treze de Maio
	2 FAIXAS


4.2 CONTROLADOR DE ELETRÔNICO DISCRETO - APARELHO MEDIDOR DE VELOCIDADE AUTOMÁTICO, FIXO, DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGEM.

	Ponto
	LOCAL
	Nº de faixas de circulação

	1
	Av. Francisco Reverbel de Araújo Góis;
	2 FAIXAS

	2
	Av. Saldanha da Gama;
	2 FAIXAS

	3
	Av. Manuel Prates Garcia;
	2 FAIXAS


4.3 CONTROLADOR DE ELETRÔNICO DISCRETO -APARELHO DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGENS CONTRA O COMETIMENTO DE INFRAÇÃO NO AVANÇO DE SINAL, EXCESSO DE VELOCIDADE E PARADA SOBRE A FAIXA DE PEDESTRE

	Ponto
	LOCAL
	Quantidade

	1
	Cruzamento Av. João Goulart;
	6 FAIXAS


4.4 CONJUNTO SEMAFÓRICO

	Ponto
	LOCAL
	Quantidade

	1
	Cruzamento Av. João Goulart;
	1 conjunto


4.5 PLACAR ELETRÔNICO DE MENSAGENS VARIADAS COM CARATER EDUCATIVO DE TRÂNSITO E UTILIDADE PÚBLICA, ARMADO EM TOTEM OU COLUNA;

A serem implantados em diversos pontos da cidade, de forma ostensiva, chamando a atenção de motoristas e pedestres para a importância da obediência às normas de trânsito, pela disposição pública de mensagens institucionais educativas.

	Ponto
	LOCAL
	Quantidade

	1
	Av. João Goulart x Tamandaré
	1 unidade

	2
	Av. João Pessoa (Centro)
	1 unidade

	3
	Rua dos Andradas (Calçadão)
	2 unidades


4.6 SINALIZADOR VERTICAL COM INDICAÇÃO VARIÁVEL DE VELOCIDADE REGULAMENTAR;

Equipamentos destinados a promover flexibilidade do limite de velocidade de acordo com horários de maior ou menor conflito entre veículos e pedestres, destinam-se à proteção de travessias consolidadas junto a escolas, em horários pré-determinados, permitindo que, nos horários de inexistência de fluxo de escolares em travessia, sejam ampliados os limites de velocidade da via selecionada, garantindo, assim, a manutenção de coerência do princípio de obediência à sinalização, sem prejuízo das características de tráfego.

Esses equipamentos têm caráter essencialmente educativo, e deverão ser foco de campanhas institucionais, tendo sido previamente selecionados 02 (dois) pontos, em segmentos críticos de conflitos, que serão reavaliados previamente à instalação, segundo os critérios de priorização já descritos.

	Ponto
	LOCAL
	Quantidade

	1
	Av. Francisco Reverbel de Araújo Góis (Prof. Dias) 
	2 unidades

	2
	Rua Almirante Barroso (Prof. Chaves)
	2 unidades


5. NOTAS IMPORTANTES:

Todos os pontos descritos nas tabelas acima se referem a locais selecionados segundo os critérios técnicos descritos;

Os pontos de controle selecionados foram divididos em faixas de tráfego monitoradas, de forma a contemplar todas as diferentes seções transversais existentes nos logradouros selecionados.

6. INFRA-ESTRUTURA

6.1 Instalações Elétricas: As instalações elétricas bem como o pagamento da fatura mensal de energia elétrica será de responsabilidade da CONTRATANTE.

7. IMPACTO AMBIENTAL

Por se tratar da implantação de equipamentos em área urbana, pavimentada, que já sofreu a intervenção humana em sua característica original, tais obras não implicarão nas alterações ambientais previstas no art. 2° da Resolução nº. 001/CONAMA de 23 de janeiro de 1986.

8. SINALIZAÇÃO

A sinalização vertical será de responsabilidade da CONTRATADA e a sinalização horizontal será de responsabilidade da CONTRATANTE (tachões e faixas de segurança), previstas na legislação vigente dos equipamentos objeto deste edital, bem como a sua manutenção e deverá ser efetuada de acordo com as normas do CONTRAN.

9. CRONOGRAMA DE INSTALAÇÃO

A instalação dos equipamentos dar-se-á imediatamente após a emissão da respectiva Ordem de Início de Instalação, sendo de 90 (noventa) dias para todos os equipamentos.

10. VALIDADE DO CONTRATO

O contrato terá vigência, conforme artigo 57 – IV – da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, de 48 (quarenta e oito) meses, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente.

11. PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente, de acordo com as condições explicitadas no Edital e na Minuta do Contrato, que compõem este processo Licitatório.

12. CONSIDERAÇÕES

A empresa contratada deverá manter estrutura adequada para atender às reclamações, solicitações de manutenção e consertos.

A manutenção deverá ser periódica, pelo menos uma vez por semana, ou quando solicitada pelo município, com atendimento em no máximo 48 horas do pedido.

13. REALOCAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS

13.1. Caso seja de interesse ou necessidade da contratante a realocação dos equipamentos relacionados neste edital, as despesas correrão por conta da CONTRATANTE, a qual deverá expedir a efetiva emissão da Ordem de Início de Instalação e Realocação

 13.2. Caso seja realizada aferição extraordinária dos equipamentos ora contratados pelo INMETRO que, direta ou indiretamente tenham sido necessários por decorrência de ato da CONTRATANTE, caberá a esta também o ressarcimento à CONTRATADA dos valores comprovados mediante a apresentação das faturas emitidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO.

ADROALDO BARRETO

Diretor de Trânsito

ANEXO II

QUESITOS PARA PONTUAÇÃO TÉCNICA

1. CONTROLADOR ELETRÔNICO OSTENSIVO - APARELHO MEDIDOR DE VELOCIDADE AUTOMÁTICO, FIXO, DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGEM E DISPOSITIVO INDICADOR DE VELOCIDADE

1.1 Referente aos métodos utilizados para medição e confirmação da velocidade: 

Três laços indutivos e Perfil magnético:...........................................................70 Pontos

Três laços indutivos:..........................................................................................40 Pontos

Outro método de medição de velocidade:........................................................10 Pontos

Este item deve ser comprovado por meio da Portaria de Aprovação do equipamento pelo INMETRO e/ou 
por Laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

1.2 A visualização da velocidade pelo condutor se dá de forma simples e intuitiva pela variação da cor da velocidade diretamente no display, dispensando sua atenção quanto à outros sinais e permitindo que concentre-se na condução segura do veículo. O display utilizado deve permitir a variação de cor de acordo com a velocidade dos veículos nas seguintes indicações:

· Verde – veículo dentro da faixa de velocidade permitida;

· Laranja/amarelo – veículo dentro da faixa de tolerância;

· Vermelho – velocidade acima do limite regulamentado.

Pontuação para Atendimento do Item:..............................................................40 Pontos

Não Atendimento do Item:..................................................................................00 Ponto

Este item deve ser comprovado por meio de Portaria de Aprovação do equipamento pelo INMETRO, por 
Laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais ou 
Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

1.3 O display indicativo possui mecanismo de controle automático de brilho dos LEDs, ajustando sua intensidade luminosa de acordo com as condições climáticas. 

Pontuação para Atendimento do Item:..............................................................40 Pontos

Não Atendimento do Item:..................................................................................00 Ponto

Este item deve ser comprovado por meio de Manual técnico do equipamento e/ou  Atestados de 
Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

1.4 Os equipamentos devem emitir registros de imagens de veículos trafegando em faixas de rolamento proibidas para o seu porte ou tamanho (exemplo: veículos de pequeno porte em uma determinada faixa de rolamento reservada a caminhões ou ônibus). 

Pontuação para Atendimento do Item:...............................................................40 Pontos

Não Atendimento do Item:...................................................................................00 Ponto

Este item deve ser comprovado por meio de Manual técnico do equipamento.

1.5 O equipamento deve ser capaz de, mesmo quando não estiver gerando imagens, manter suas demais operações em pleno funcionamento, especialmente aquelas relacionadas à formação do banco de dados para geração de relatórios estatísticos. 

Pontuação para Atendimento do Item:..................................................................40 Pontos

Não Atendimento do Item:......................................................................................00 Ponto

Este item deve ser comprovado por meio de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de 
direito público ou privado.

1.6 Referente ao tamanho da chave digital dos algoritmos do sistema de criptografia. 

Maior que 1.024 bits................................................................................................. 40 Pontos

Menor ou igual a 1.024 bits.......................................................................................10 Pontos

Menor ou igual a 512 bits..........................................................................................01 Ponto

Este item deve ser comprovado por meio de portaria do equipamento ou por laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

1.7 Referente ao tamanho da chave digital dos algoritmos do sistema de assinatura digital.

Maior que 512 bits.....................................................................................................40 Pontos

Menor ou igual a 512 bits..........................................................................................10 Pontos

Menor ou igual a 256 bits..........................................................................................00 Pontos

Este item deve ser comprovado por meio de portaria do equipamento ou por laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

2. CONTROLADOR DE ELETRÔNICO DISCRETO - APARELHO MEDIDOR DE VELOCIDADE AUTOMÁTICO, FIXO, DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGEM

2.1 Referente aos métodos utilizados para medição e confirmação de velocidade: 

Três laços indutivos e Perfil magnético:.................................................................70 Pontos

Três laços indutivos:................................................................................................40 Pontos

Outro método de medição de velocidade:..............................................................10 Pontos

Este item deve ser comprovado por meio da Portaria de Aprovação do equipamento pelo INMETRO e/ou 
por Laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

2.2 Referente ao percentual de aproveitamento das imagens registradas pelo equipamento. 

Aproveitamento Superior à 94%:
......................................................................70 Pontos

Entre 85% e 94%:......................................................................................................40 Pontos

Para aproveitamento inferior à 85%..........................................................................10 Pontos

Este item deve ser comprovado por meio de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de 
direito público ou privado.

2.3 Os equipamentos devem emitir registros de imagens de veículos trafegando em faixas de rolamento proibidas para o seu porte ou tamanho (exemplo: veículos de pequeno porte em uma determinada faixa de rolamento reservada a caminhões ou ônibus). 

Pontuação para Atendimento do Item:........................................................................40 Pontos

Não Atendimento do Item:............................................................................................00 Pontos

A comprovação da pontuação deve se dar através do Manual técnico do equipamento e/ou por  Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de 
direito público ou privado.

2.4 O equipamento deve ser capaz de, mesmo quando não estiver gerando imagens, manter suas demais operações em pleno funcionamento, especialmente aquelas relacionadas à formação do banco de dados para geração de relatórios estatísticos. 

Pontuação para Atendimento do Item:........................................................................40 Pontos

Não Atendimento do Item:............................................................................................00 Pontos

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

2.5 Referente ao tamanho da chave digital dos algoritmos do sistema de criptografia

Maior que 1.024 bits.....................................................................................................40 Pontos

Menor ou igual a 1.024 bits......................................................................................... 10 Pontos

Menor ou igual a 512 bits...................................................................................... ......01 Ponto

Este item deve ser comprovado por meio de portaria do equipamento ou por laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

2.6 Referente ao tamanho da chave digital dos algoritmos do sistema de assinatura digital. 

Maior que 512 bits.......................................................................................................40 Pontos

Menor ou igual a 512 bits............................................................................................10 Pontos

Menor ou igual a 256 bits........................................................................................... 00 Pontos

Este item deve ser comprovado por meio de portaria do equipamento ou por laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

3. CONTROLADOR DE ELETRÔNICO DISCRETO - APARELHO DOTADO DE DISPOSITIVO REGISTRADOR DE IMAGENS CONTRA O COMETIMENTO DE INFRAÇÃO NO AVANÇO DE SINAL, EXCESSO DE VELOCIDADE E PARADA SOBRE A FAIXA DE PEDESTRE

3.1 Referente aos métodos utilizados para medição e confirmação da velocidade: 

Três laços indutivos e Perfil magnético:....................................................................70 Pontos

Três laços indutivos:...................................................................................................40 Pontos

Outro método de medição de velocidade:
..........................................................10 Pontos

Este item deve ser comprovado por meio da Portaria de Aprovação do equipamento pelo INMETRO e/ou 
por Laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

3.2 Referente ao percentual de aproveitamento das imagens registradas pelo equipamento. 

Aproveitamento Superior à 90%:
....................................................................70 Pontos

Entre 80% e 90%:....................................................................................................40 Pontos

Para aproveitamento inferior à 80%......................................................................  10 Pontos

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

3.3 Os equipamentos devem emitir registros de imagens de veículos trafegando em faixas de rolamento proibidas para o seu porte ou tamanho (exemplo: veículos de pequeno porte em uma determinada faixa de rolamento reservada a caminhões ou ônibus). 

Pontuação para Atendimento do Item:......................................................................40 Pontos

Não Atendimento do Item:.........................................................................................00 Ponto

A comprovação da pontuação deve se dar através do Manual técnico do equipamento e/ou Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

3.4 O equipamento deve ser capaz de, mesmo quando não estiver gerando imagens, manter suas demais operações em pleno funcionamento, especialmente aquelas relacionadas à formação do banco de dados para geração de relatórios estatísticos. 

Pontuação para Atendimento do Item:............................................................. ........ 40 Pontos

Não Atendimento do Item:..........................................................................................00 Ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

3.5 Referente ao tamanho da chave digital dos algoritmos do sistema de criptografia. 

Maior que 1.024 bits..................................................................................................40 Pontos

Menor ou igual a 1.024 bits.......................................................................................10 Pontos

Menor ou igual a 512 bits..........................................................................................01 Ponto

Este item deve ser comprovado por meio de portaria do equipamento ou por laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

3.6 Referente ao tamanho da chave digital dos algoritmos do sistema de assinatura digital. Este item deve ser comprovado por meio de portaria do equipamento ou por laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

Maior que 512 bits................................................................................................... .40 Pontos

Menor ou igual a 512 bits..........................................................................................10 Pontos

Menor ou igual a 256 bits..........................................................................................00 Ponto

Este item deve ser comprovado por meio de portaria do equipamento ou por laudos emitidos por instituições públicas, privadas ou de pesquisa reconhecidas por órgãos oficiais.

4. CONJUNTO SEMAFÓRICO

4.1 Referente ao barramento circular do grupo focal temporizado.

Possui  barramento circular com mais de 20 divisões, cada uma composta por uma fileira de                                    três led's.......................................................................................................................70 pontos

Possui barramento circular, com menos de 20 divisões e/ou menos de três  led's por 
fileira..........................................................................................................................   30 pontos

Não possui barramento circular...................................................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

4.2. Referente a estrutura dos grupos focais, simples, temporizados e pedestre. 

Estrutura fabricada em polietileno.............................................................................50 pontos

Estrutura fabricada em  Aluminio...............................................................................20 pontos

Estrutura fabricada em  outro material......................................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

4.3. Referente aos pictogramas dos semáforos para pedestres. 

Pedestre com permissão para atravessar "boneco andando" em verde e pedestre sem permissão para 
atravessar "boneco parado" em vermelho...................................................................................................................70 pontos

Possui pictogramas sem movimento.......................................................................20 pontos

Não possui pictogramas...........................................................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

4.4. Referente as fases da controladora semafórica.

Possui 08 fases...........................................................................................................50 pontos

Possui 03 a 07 fases...................................................................................................30 pontos

Possui menos de 03 fases..........................................................................................10 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

4.5. Referente aos planos de tráfego da controladora semafórica.

Possui mais de 15 planos de tráfego......................................................................50 pontos

Possui de 10 a 15 planos de tráfego.......................................................................30 pontos

Possui menos de 10 planos de tráfego....................................................................10 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

5. PLACAR ELETRÔNICO DE MENSAGENS VARIADAS COM CARATER EDUCATIVO DE TRÂNSITO E UTILIDADE PÚBLICA, ARMADO EM TOTEM OU COLUNA

5.1 O equipamento deverá permitir a veiculação de diferentes mensagens, sem necessidade de 
interferência humana.

Para o equipamento armazena mais de 250 (duzentos e cinqüenta) mensagens diferentes........................................................................................................40 pontos

Para o equipamento armazena de 100 (cem) à 250 (duzentos e cinqüenta) mensagens diferentes.......................................................................................................10 pontos

Para o equipamento que armazena menos de 100 (cem) mensagens diferentes.......................................................................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.


5.2.O equipamento deverá possibilitar a exibição de mensagens com efeitos especiais de apresentação, a partir da esquerda ou da direita, de cima ou de baixo, aparição individual e/ou seqüencial de caracteres e mensagens piscantes.

Para o equipamento que possibilitar a exibição de mensagens com mais de 20 (vinte) efeitos...........................................................................................................40 pontos

Para o equipamento que possibilitar a exibição de mensagens com até 20 (vinte) efeitos...........................................................................................................10 pontos

Para o não atendimento do item..................................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

5.3. O equipamento deverá possibilitar a inserção de cada mensagem com um número mínimo de caracteres.

Para o equipamento que permitir a inserção de mensagens com mais de 150 (cento e cinqüenta) caracteres...................................................................................40 pontos

Para o equipamento que permitir a inserção de 100 (cem) até 150 (cento e cinqüenta) caracteres para cada mensagem................................................................10 pontos

Para o equipamento que permitir a inserção de menos de 100 (cem) caracteres para cada mensagem.....................................................................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

5.4. Software de controle deverá possibilitar o comando de mais de 100 (cem) equipamentos

Para equipamento que atenda integralmente este item............................40 pontos

Para equipamento que atenda parcialmente este item.............................10 pontos

Para equipamento que não atenda este item.............................................00 pontos

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado e/ou Manual Técnico do equipamento.

6. SINALIZADOR VERTICAL COM INDICAÇÃO VARIÁVEL DE VELOCIDADE REGULAMENTAR


6.1. O equipamento deverá ser dotado de aparato elétrico ou eletrônico programável, de forma a permitir a troca automática de velocidades regulamentares nos logradouros onde estiver implantada independentemente de interferência humana, tantas vezes quanto se fizerem necessárias, em intervalos semanais e períodos diários pré-programados.


Permite a programação de no mínimo 6 (seis) trocas de indicação de velocidade por dia, durante os 7 
(sete ) dias da semana, por período indeterminado.............................40 pontos

Permite a programação de até 6 (seis) trocas de indicação de velocidade por dia, por períodos inferiores a 7 (sete) dias da semana, por tempo determinado..........10 pontos

Para o equipamento que não permita a programação na forma mínima requerida nos quesitos anteriores..............................................................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

6.2. O equipamento deverá possuir dispositivos de acionamento automático dos elementos luminosos antiofuscantes, no momento em que passa a vigorar a menor velocidade regulamentar indicada pela placa. 

Para o equipamento que atende o item..........................................................40 pontos

Para o equipamento que utiliza dispositivo não automático de acionamento do sistema luminoso antiofuscante....................................................................................10 pontos

Para o equipamento que não atende o item....................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado.

6.3. O equipamento deverá possuir alimentação ajustável ao local de instalação.

Para o equipamento com voltagem ajustável (120 ou 240 Volts)..................40 pontos

Para o equipamento com voltagem não ajustável..........................................10 pontos

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

6.4.O equipamento deverá realizar a troca das velocidades regulamentares indicadas em curtos intervalos de tempo.

Para o equipamento que realizar a troca de velocidade em no máximo 8 segundos..
...........................................................................................................................70 pontos

Para o equipamento que realizar a troca de velocidade em tempo maior que 8 e até 12 segundos..........................................................................................................40 pontos

Para o equipamento que realizar a troca de velocidade em tempo maior que 12 segundos.........................................................................................................10 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7. PROGRAMA DE COMPUTADOR PARA GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES E BANCOS DE DADOSINALIZADOR VERTICAL COM INDICAÇÃO VARIÁVEL DE VELOCIDADE REGULAMENTAR

7.1. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá permitir a inserção de senha para acesso ao sistema, em níveis diferentes de categorias de acesso.

Permitir acesso superior a 5 (cinco) níveis diferentes, para diferentes usuários.

.............................................................................................................40 pontos

Permitir acesso em até 5 (cinco) diferentes níveis..............................10 pontos

Não permitir acesso em níveis diferentes............................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.2. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá possuir todas as suas senhas criptografadas.

Para o software que atender integralmente o item.............................40 pontos

Para o software que não atender o item.............................................10 pontos

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.3. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá possibilitar a consulta de autos de notificação pelo número da placa e/ou modelo do veículo autuado, bem como pelo período da autuação.

Para o software que atender o item integralmente.................................40 pontos

Para o software que não atender o item integralmente..........................10 pontos

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.4. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá permitir o aperfeiçoamento das imagens capturadas, sem qualquer alteração do objeto primitivo da imagem.

Para o software que atender integralmente o item...................................40 pontos

Para o software que atender parcialmente o item....................................10 pontos

Para o software que não atenda o item................................................. ...00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.5. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá possibilitar a inclusão de efeito visual a fim de permitir que seja respeitado o direito de imagem do condutor do veículo.

Para o software que possuir o recurso de efeito visual...............................40 pontos

Para o software que não possuir o recurso de efeito visual........................10 pontos

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.6. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá informar a relação geral de autos de notificação.

Permitir a elaboração de relações por período e/ou CD-ROM de coleta.......40 pontos

Permitir apenas a elaboração de relatório geral de infrações........................10 pontos

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.7. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deve permitir a interpolação de dados para efeito estatístico – por exemplo, selecionar a moda, freqüência e distribuição estatística de ocorrência de tipos de autuações mais freqüentes, por marcas e modelos de veículos ou de aproveitamento de imagens.

Para o software que atender integralmente o item.........................................40 pontos

Para o software que atender parcialmente o item..........................................10 pontos

Para o software que não atender o item.........................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.8. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá permitir a elaboração de relatórios de autuações processadas por equipamento.

Para o software que atender integralmente o item...........................................40 pontos

Para o software que atender parcialmente o item........................................... 10 pontos

Para o software que não atender o item............................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.9. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá permitir o gerenciamento das infrações provindas de vários órgãos executivos de trânsito simultaneamente.

Permitir o gerenciamento de 4 (quatro) ou mais órgãos autuadores...................40 pontos

Permitir o gerenciamento de no máximo 3 (três) órgãos autuadores..................10 pontos

Permitir o gerenciamento de menos de 3 (três) órgãos autuadores.....................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

7.10. O programa de computador (software) do sistema de gerenciamento e processamento deverá permitir a interligação de dados, através de rede, permitindo, no mínimo, a conexão de 4 (quatro) computadores além do servidor.

Para o software que permitir a conexão de mais de 4 computadores................ 40 pontos

Para o software que permitir a conexão de até 4 computadores.........................10 pontos

Para o não atendimento do item...........................................................................00 ponto

A comprovação desta pontuação deve se dar através de Atestados de Capacidade Técnica fornecidos por pessoas de direito público ou privado ou Manual Técnico do equipamento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ ANA DO LIVRAMENTO

SECRETARIA MUNICIPA DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Pref. Hugolino Andrade, 433 – Fone: (55) 3242 5265

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 007551/2009
CONTRATO Nº-----------------/-----------------

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E  MONITORAMENTO DO TRANSITO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS, COM A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE MEDIÇÃO DE VELOCIDADE, COLETA DE DADOS E REGISTRO DE IMAGENS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

 
Pelo presente instrumento particular que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO  LIVRAMENTO/RS , pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n.º ............................., com sede na rua Rivadávia Correa nº........, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr Wainer Viana Machado, doravante denominado CONTRATANTE e de outro, a Empresa ______________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob n.º ________________________com sede na Rua _____________________________na cidade de ________________________, neste ato representada pelo Sr.___________________, portador do CPF n.º ____________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, certo e ajustado, o presente Contrato pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


O objeto do presente contrato consiste na contratação de  empresa para locação de equipamentos e monitoramento do trânsito com registro de imagem, no Município de Sant’Ana do Livramento/RS, com a prestação dos serviços de instalação, gerenciamento e manutenção de sistema integrado de medição de velocidade, coleta de dados e registro de imagens de veículos automotores,  conforme especificações no  Anexo I deste Edital.















§único - As características técnicas e especificações dos serviços e acessórios estão devidamente relacionadas no Projeto Básico e proposta da contratada, que integram este instrumento (Anexo l do Edital).

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PONTOS

 Os equipamentos objeto do presente contrato deverão ser instalados nos pontos especificados no Projeto Básico, Anexo I do Edital, que serão corroborados por Ordem de Serviço de Instalação expedida pelo Município.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 
3.1 – Locar, instalar e ativar os equipamentos descritos na Cláusula Primeira deste instrumento contratual, bem como garantir o perfeito funcionamento dos mesmos de acordo com as especificações e exigências previstas no Projeto Básico e conforme normas do CONTRAN. 

 3.2 - Todos os equipamentos e serviços deverão estar rigorosamente de acordo com as características técnicas e especificações relacionadas no Projeto Básico, ainda que aqui não totalmente transcritas. 













3.3 - Prestar assistência técnica, incluindo o fornecimento de peças, mantendo disponível pessoal especializado e infra-estrutura para reparos, sem custos adicionais, sendo que a manutenção deverá ser periódica, (no mínimo uma vez por semana) ou quando solicitada pelo CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.

 
3.4 - Emitir os registros visuais de infração de trânsito colhidos pelos equipamentos sem custos adicionais para o CONTRATANTE.

 
3.5 - Os registros das informações deverão ser entregues no máximo a cada 10 dias para atender os prazos do CBT. Nestes deverão estar inseridas todas as informações exigidas pelas resoluções do CONTRAN em vigor, além de listagem contendo a placa do veículo, marca e modelo, velocidade, hora, dia, mês e ano. Juntamente a listagem deverá estar CD com as fotografias das infrações, para instrução de recursos, junto a Delegacia Regional de Trânsito. Além desta listagem a empresa deverá entregar mensalmente planilha contendo a quantidade total de veículos que transitaram a cada hora, durante o dia, durante todas as horas e dias do mês, com a identificação do sentido.


3.6 - Manter a sinalização vertical referente aos equipamentos de monitoramento eletrônico de trânsito, sendo que a mesma deverá ser refeita sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, em conformidade com a Resolução ou Legislação vigente do CONTRAN.

   
3.7 – Indicar um representante da empresa, responsável pelo atendimento das  reclamações, solicitações,  manutenção e consertos do equipamentos, devendo haver retorno por parte da  CONTRATADA no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horas)  quando acionada pelo CONTRATANTE. 

 
3.8 - A empresa deverá manter serviços de publicidade para veicular mensalmente notícias e esclarecimentos à população,  através dos órgãos de imprensa local ou do próprio CONTRATANTE.
3.9 - Serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos trabalhistas e previdenciários.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 
4.1 - Comunicar a CONTRATADA sobre qualquer defeito, danos e/ou avaria nos equipamentos. 
 
4.2 - Efetuar em dia os pagamentos mensais desde que integralmente cumpridas as exigências constantes no presente edital. 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR


O valor fixado pela execução do objeto deste instrumento é de R$ ....... (...................................) por multa efetivamente arrecadada pelo CONTRATANTE, decorrentes da prestação de serviço, objeto do presente instrumento contratual, cabendo a CONTRATADA, a implantação, operação e manutenção de todo o sistema de informação, nos termos do projeto básico.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

 
O pagamento será mensal, até o décimo dia do mês subseqüente ao da locação e prestação de serviço, calculado nos termos da Cláusula Quinta e a partir da informação emitida pela Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade Urbana,  a  partir das medições de velocidade geradas pelos equipamentos instalados. 
 

§ primeiro - Constitui-se em condição para o pagamento,  a apresentação das Notas Fiscais acompanhadas NOTA DE ACEITE mensal explicativa da locação dos equipamentos e dos serviços prestados, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis antes da data de vencimento pagamento, à Secretaria Municipal da Fazenda.

 

§ segundo: Na Nota Fiscal constarão todos os dados imprescindíveis para a quitação da fatura, além da referência ao mês de apuração dos serviços realizados e o valor da retenção do INSS, sendo que os pagamentos da locação e prestação de serviços ficam vinculados à apresentação de comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas da empresa, principalmente o pagamento de salários, recolhimento do FGTS e da contribuição previdenciária dos trabalhadores.



§ terceiro: As Notas Fiscais ou faturas deverão ser apresentadas com um mínimo de 5 (cinco) dias úteis dos respectivos pagamentos, para serem devidamente conferidas pelo departamento responsável da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento.



§ quarto: Nos pagamentos efetuados após a data de vencimento, por inadimplência do CONTRATANTE, desde que executados os serviços, haverá correção do valor a ser pago mediante a utilização do Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), até a data de efetivação do pagamento.




CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

  
O reajuste ocorrerá conforme Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), anualmente, contado a partir da data da entrega dos envelopes, conforme artigo 40, inciso XI da lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

 
O prazo de vigência do presente instrumento será de 48 (quarenta e oito) meses, contados a partir da data de operação efetiva dos equipamentos em conformidade com a Resolução 146 – CONTRAN, conforme termo de início de operação, expedido pelo órgão executivo de trânsito do município.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO

 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da dotação orçamentária:  30851/30858 – Outros serviços de terceiros Pessoa Jurídica – 3.3.90.39.00, ou por seus créditos adicionais ou orçamentários anuais. Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência esta ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos ou supressões que o CONTRATANTE realizar, até 25% do valor inicial adjudicado, devidamente corrigido, de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93, como também as demais alterações previstas em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MULTA

15.2. A Licitante sujeita-se as seguintes penalidades:

a) multa de 100 (cem) vezes o valor máximo estabelecido por multa arrecadada      (R$ 55,00) no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b) multa de 130 (cento e trinta) vezes o valor máximo estabelecido por multa arrecadada (R$ 55,00) no caso de não cumprimento parcial do objeto contratado;

c) multa de 150 (cento e cinquenta) vezes o valor máximo estabelecido por multa arrecadada (R$ 55,00) no caso de recusa em assinar o termo de contrato.

d) demais sanções estabelecidas na Lei federal 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

 
No caso das cláusulas contratuais deixarem de satisfazer as necessidades e interesses da Administração Pública, poderá o CONTRATANTE, a qualquer tempo, rescindir administrativamente o presente Contrato, com base na Lei n° 8.666/93, sem ter a CONTRATADA direito a qualquer indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

 
O descumprimento, total ou parcial, de quaisquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA as sanções previstas na Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla defesa em Processo Administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ENCARGOS

 
O presente contrato não importa em vínculo empregatício de qualquer natureza, correndo por conta da CONTRATADA, todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária e securitária.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

 
As partes elegem o Foro da Comarca de Sant’Ana do Livramento - RS, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente termo, renunciando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

 
E por estarem assim, certos e ajustados, assinam o presente em quatro vias de igual teor, diante das testemunhas.

                       


Sant’Ana do Livramento, .... de..............................de 2009.

PREFEITO   MUNICIPAL

CONTRATADA
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Objeto:


LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E  MONITORAMENTO DO TRANSITO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS, COM A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE MEDIÇÃO DE VELOCIDADE, COLETA DE DADOS E REGISTRO DE IMAGENS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES.





Este edital encontra-se examinado e aprovado por esta assessoria jurídica.


Em:........./.........../...............





...............................................





Objeto: 


CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E  MONITORAMENTO DO TRANSITO NO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO/RS, COM A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, GERENCIAMENTO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE MEDIÇÃO DE VELOCIDADE, COLETA DE DADOS E REGISTRO DE IMAGENS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 





Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta assessoria jurídica.


Em:_______/______/_______


_________________________
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